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			PREFÁCIO


			Paulo Rogério Farias Medeiros escreveu a tese “Los modelos actuales de la policía de Brasil y Argentina y sus atribuciones constitucionales en el marco de la democracia – estudio comparativo” e tive o prazer de ser seu orientador no Brasil. Trata-se, por vários motivos, de obra fundamental para compreender a segurança pública e mesmo a sociedade latino-americana.


			Estudos comparados entre a Argentina e o Brasil mostram-se importantes por apresentarem a América Latina. Neles se revelam semelhanças nos processos de independência em relação às metrópoles, que acontecem em um período não muito distante, passando por governos populistas, Ditaduras Militares e crises econômicas. As histórias se aproximam e não espanta, pois, que tantas semelhanças possam ser percebidas também na organização e atuação de suas forças policiais.


			O estudo refere-se, em especial, às polícias de Buenos Aires e militar do Rio Grande do Sul. Apresenta suas atribuições legais, história e transformação e busca compreender quais são os modelos de polícia e os padrões de policiamento necessários para a existência das instituições no século XXI.


			Além disso, existe a busca de definição a partir de um referencial ético proposto pelo autor: o compromisso com o sistema democrático. Assim, o texto analisa a atividade policial em consonância com os direitos humanos e o regime democrático. Preocupa-se com a formação policial, o currículo oculto, o uso da força, o ciclo completo de polícia, o ciclo de persecução criminal, a opção pelo modelo militar ou civil, a definição de um ciclo completo de polícia, bem como pelas propostas de um policiamento voltado para a comunidade e de uma polícia democrática (ou cidadã).


			É, ressalte-se, um trabalho pandêmico, ou seja, mais um exemplo de força e superação. Iniciado em 2015, exigiu que o pesquisador mergulhasse na realidade do país vizinho a fim de conhecer, de fato, a realidade argentina. O conhecimento da realidade brasileira foi adquirido em anos de trabalho na polícia militar gaúcha, o que garantiu o suporte empírico necessário. Evidente que a pandemia altera o projeto inicial; mas o projeto trata-se de uma trilha e não de um trilho, apresenta uma direção e não uma rota obrigatória a ser seguida e o então doutorando soube nela caminhar e desenvolver sua tese.


			Tendo sido escrito no âmbito da Faculdade de Direito da Universidade Nacional de Lomas de Zamora, trata-se de uma análise do status jurídico e da adequação das instituições às ordens constitucionais e democráticas dos dois países. O grande objetivo está em verificar se com o processo de redemocratização houve alterações também nas instituições policiais. Essa preocupação decorre de uma questão: por serem militares os policiais tratariam as pessoas, os cidadãos, aqueles que devem proteger, como inimigos?


			Em um mundo marcado pelo crescimento eleitoral da extrema-direita identificada com valores e instituições militares, em uma América Latina que ainda se percebe sob as sombras das Ditaduras Militares, a questão certamente resta atual e o já doutor busca encontrar soluções para a construções de uma polícia (militar) em conformidade com a regra da Declaração Universal dos Direitos do Homem e do Cidadão de 1789 (“A garantia dos direitos do Homem e do Cidadão carece de uma força pública; esta força é, pois, instituída para vantagem de todos, e não para utilidade particular daqueles a quem é confiada”).


			Logo, terão as polícias se adequado a este novo momento democrático? O autor entende que se trata de um processo ainda não completo e ele possui razão. Como as polícias de todo mundo, a brasileira e a argentina, a militar do Rio Grande do Sul e a de Buenos ires, precisam de reformas para estarem adequadas às necessidades da sociedade, às funções que das corporações se exigem na modernidade tardia.


			Há de se enfrentar, com novos processos de seleção e formação, os estereótipos de que os policiais civis são corruptos e os militares violentos, de que as policias discriminam negros e a população LGBTQ+. A polícia ainda encontra o desafio de provar que sua atuação não deve ser percebida como apêndice dos desmandos estatais, como aconteceu durante as Ditaduras Militares. Há de se estabelecer processos que garantam o uso da força (limitado) quando necessário para efetivar a segurança (pública) e a democracia.


			Este processo precisa começar dentro das instituições, com menos desigualdade e tratamento mais humano aos subordinados. A desigualdade típica dos países latino-americanos deve ser considerada e enfrenta para construção de instituições mais estáveis, sólidas e também elas, mais, democráticas.


			De tudo afirmado, parece que as polícias brasileiras (civis e militares) se democratizaram e o exemplo da polícia comunitária se encaixa perfeitamente nisso. Mas note-se que a democracia deve iniciar dentro da corporação e para que se atinja tal desiderato, há, obrigatoriamente, que haver respeito pelo outro. Isso, entretanto, muitas vezes, é ignorado em sociedades estamentais, como a brasileira e a argentina.


			Em um mundo moderno, no serviço público e, portanto, nas polícias, se deve adotar propostas de uma estrutura com não mais do que cinco graus hierárquicos, com remuneração máxima não excedente a mais de quatro vezes a mínima. Implementadas tais modificações se verificariam alterações positivas na polícia, no serviço público e nas sociedades latino-americanas.


			É por refletir sobre estes temas e por permitir que se conheça mais sobre os modelos da polícia (militar) do Brasil e da Argentina e suas atribuições constitucionais, que a obra escrita por Paulo Rogério Farias Medeiros se torna fundamental.


			Parabéns e obrigado, doutor Medeiros.


			Dani Rudnicki


			Maio de 2024


		


	

		

			INTRODUÇÃO


			A presente pesquisa apresenta como temática “Os modelos atuais de polícia de Brasil e Argentina e suas atribuições constitucionais e o marco da democracia – estudo comparativo” e se propõe a estudar as polícias da Cidade Autônoma de Buenos Aires e do Estado do Rio Grande do Sul, considerando-se que este pesquisador reside no Sul do Brasil, bem como realiza o estudo junto à cidade de Buenos Aires.


			O pesquisador, além de formação jurídica em Direito, também é Bacharel em Ciências Militares, com ênfase em Defesa Social, tendo exercido sua carreira na Brigada Militar do Estado do Rio Grande do Sul, por trinta e cinco anos, e, possui formação complementar Grau de Pós-graduação em Segurança Cidadã, violência, criminalidade e polícia, bem como em Direito Penal, Constitucional e Direitos Humanos, de modo que a realização e conclusão do Doutorado em Direito veio a coroar com êxito, toda uma longeva carreira policial, bem como jurídica.


			A escolha pela polícia de Buenos Aires se baseia em que a maioria dos críticos se referem a esta cidade por haver ali uma “colonização branca” enfatizando, no entanto, sua atuação frente a uma população com extremas diferenças socioeconômicas desde os mais bem-sucedidos empresários do país até as classes mediana e baixa.


			Para tanto, elegeu-se, como universo de pesquisa, a Cidade Autônoma de Buenos Aires (Argentina) e o Estado do Rio Grande do Sul do Brasil, realizando estudo exploratório, documental e bibliográfico acerca das atribuições constitucionais e legais de cada polícia, desde a criação até hoje em dia, considerando-se, em especial, o marco da democracia que ambos os países enfrentaram e vivenciam após as ditaduras militares, de modo a se verificar se as atribuições constitucionais e legais de cada polícia em estudo, atendem às necessidades de democracia que cada comunidade investigada necessita para o século XXI.


			Portanto, a pesquisa se insere nas ciências jurídicas com ênfase no Direito Constitucional e Direito Administrativo, desde a fundação de cada polícia estudada na Cidade Autónoma de Buenos Aires e Estado do Rio Grande do Sul, em cada momento histórico que cada comunidade estudada passou, considerando-se as constituições federais, estaduais e a legislação. Além disso, a pesquisa apresentou análises de cunho sociológico, sobre a militarização ou não das polícias, bem como a violência policial.


			Apresentado o tema da pesquisa, formulou-se o seguinte problema:


			Os modelos atuais de polícia no Brasil e Argentina e suas atribuições constitucionais cumprem com as exigências atuais da democracia para o século XXI?


			A formação atual da polícia do Brasil e Argentina fomenta o respeito por valores democráticos e a estrita adesão aos Direitos Humanos?


			O marco da democracia no Brasil e Argentina requer que a polícia execute o ciclo completo de polícia?


			Há um modelo que sirva de paradigma e que inclua uma polícia exemplar que cumpra com tais demandas do século XXI?


			Tem-se como Objetivo Geral:


			“Conhecer, descrever e comparar os modelos atuais de polícia de Brasil e Argentina a partir de suas atribuições constitucionais da redemocratização, com o fim de verificar se alguns destes modelos se adapta às demandas atuais do regime democrático ou se fazem necessárias modificações.”


			E como Objetivos específicos, de:


			“Discorrer sobre os modelos atuais de polícia no Brasil e Argentina, suas atribuições constitucionais e as demandas atuais da democracia para o século XXI.”


			“Analisar a formação atual da polícia do Brasil e Argentina em consonância com os valores democráticos e os direitos humanos.”


			“Demonstrar o ciclo completo de polícia nos diferentes regimes democráticos.”


			“Analisar se existe um modelo que sirva de paradigma e que inclua uma polícia exemplar que cumpra com tais demandas democráticas do século XXI.”


			“Discorrer acerca da democracia e os direitos humanos na atividade policial.”


			Como justificativa, além da formação do pesquisador já assinalada, o projeto apresentou: “[...] e sabe que a polícia militar se prepara muito e, portanto, está se adaptando às novas eras, com introdução de disciplinas de Direitos Humanos, Sociologia, Antropologia e toda uma reorientação das atividades de polícia à disposição do serviço ao cidadão, sabendo-se que hoje colhemos os resultados deste importante esforço, já que profissionais de polícia são melhor selecionados, melhor treinados e melhor preparados para cumprir com os direitos dos cidadãos como promotores e não como meros expectadores.


			Os estudos acadêmicos sobre as polícias servem de base outros estudos acadêmicos como este, podendo assim, contribuir com a ciência, assim como torna-se relevante à sociedade que se beneficiará com os resultados”.


			E como Antecedentes:


			“Na Argentina há especialistas que estudam a temática como Carlos Dutil e Ricardo Ragendorfer, que estudaram a polícia da Província de Buenos Aires e tantos outros como Carlos Alberto Beraldi, que pesquisou sobre a reorganização do sistema institucional e de gestão política da segurança na área Metropolitana de Buenos Aires e tantos sociólogos no Brasil, como Luiz Eduardo Soares, que pesquisou sobre a formação das polícias militares, assim como a temática é estudada na Universidade.


			Sendo assim, o estudo contempla no Capítulo 1, denominado “A POLÍCIA BONAERENSE E AS ATRIBUIÇÕES LEGAIS”, quando será apresentada a história da polícia na cidade de Buenos Aires, desde a sua origem, em 1536, com o primeiro assentamento que viria a gerar a criação da cidade, em 1580, até os dias atuais, passando pela ditadura militar, a redemocratização da Argentina, considerando-se as atribuições constitucionais e legais mais o momento político vivenciado na ocasião, uma vez que a polícia passou por diversos modelos em que o Estado foi submetido, passando por diversas agitações políticas que culminaram, ora com Estado de Exceção, ora, por ditaduras e ora, pela redemocratização, como na atualidade, priorizando um modelo de polícia civil, armada e hierarquizada.


			Para tanto, esta pesquisa levará em conta três momentos distintos da história da polícia de Buenos Aires, do qual o primeiro inicia com a fundação da cidade até o ano de 1880, com a federalização com a qual inicia o segundo momento que vai até o ano de 1943, com a criação da Polícia Federal; o terceiro momento inicia justamente neste marco, incluso também, a criação da Polícia Metropolitana; mais tarde, em 2016, com a extinção da Polícia Federal e da Polícia Metropolitana às quais foram unificadas numa só, denominada “Policía de la Ciudad Autónoma de Buenos Aires”.


			O Capítulo 2, foi denominado “A POLÍCIA BRASILEIRA E AS ATRIBUIÇÕES LEGAIS”, e apresentará a formatação dos modelos apresentados pela Brigada Militar e pela Polícia Civil do Estado do Rio Grande do Sul, considerando-se desde a vinda da Família Real Portuguesa para o Brasil, em 1808, até a atualidade, bem como considerando-se as diferentes Constituições Federais, desde 1824, do Brasil Imperial, às Constituições Federais de 1891, 1934, 1937, 1946, 1967 e, finalmente a Constituição Federal de 1988.


			Em cada período constitucional, levou-se em consideração, ainda, as constituições estaduais do Estado do Rio Grande do Sul, bem como as leis federais e estaduais, decretos e normas administrativas, que embasam a atuação de ambas as polícias.


			O Capítulo 3, foi denominado “A FORMAÇÃO ATUAL DA POLÍCIA EM CONSONÂNCIA COM OS VALORES DEMOCRÁTICOS E DIREITOS HUMANOS” e levou em conta a formação dos policiais e a democracia; o dever de agir do policial; Direitos Humanos, ética e cidadania na atividade policial; a formação do policial e os Direitos Humanos, englobando a formação do policial da Cidade Autônoma de Buenos Aires; a formação do policial na Brigada Militar; a formação do Policial Civil no Estado do Rio Grande do Sul e o currículo oculto, como um fator de influência na atividade policial extra curricular.


			O Capítulo 4, foi denominado “O CICLO COMPLETO DE POLÍCIA”, e subdividiu-se em assuntos relativos a definição do o ciclo completo de polícia, incluindo o ciclo completo de polícia com as atribuições inerentes a um mesmo órgão policial; o ciclo completo de polícia vinculado ao ciclo de polícia administrativa; o ciclo de persecução criminal e ciclo de polícia organizados de forma integrada e sistêmica; o ciclo de polícia “mitigado”, ou seja, limitado às ocorrências de pequeno potencial ofensivo; o ciclo completo de polícia a partir da ocorrência de fato delituoso e, como que a polícia brasileira (civil e militar) atua no Brasil, com relação ao ciclo de polícia, e, finalmente, como ocorre na Argentina, mais especificamente na Cidade Autônoma de Buenos Aires, em relação ao ciclo de polícia.


			O quinto e último capítulo, denominado “MODELOS DE POLÍCIA”, conceitua, inicialmente, o que é um modelo de polícia, passando a analisar o modelo argentino para a Cidade Autônoma de Buenos Aires; o modelo brasileiro; os padrões de policiamento/policiamento comunitário; a função da polícia numa democracia; um modelo de polícia para as exigências democráticas do século XXI (propostas), analisando: se militar ou civil; a formação policial; o policiamento voltado para a comunidade; o uso da força; a polícia no Estado democrático de direito; a polícia democrática ou cidadã.


			Trata-se de uma investigação sobre um tema atual em que a polícia tem sido questionada de um modo em geral, sobre as suas atribuições constitucionais e legais, quando o Estado, ainda em plena recuperação dos períodos ditatoriais, em especial as ditaduras militares a que os países sul americanos estiveram submetidos, como Brasil e Argentina, de modo a procurar uma identidade (ou nova) sobre seu modelo ao qual se apresenta para a comunidade eleita.


			O debate é bem mais profundo do que procurar saber se o modelo ideal é uma polícia civil ou militar, não que isso não seja importante, ao contrário, é fundamental para que o Estado democrático de direito se consolide e não seja apenas um dispositivo legal. Portanto, procurar saber como a polícia se apresenta, isto é, qual o seu modelo e se existe um modelo ideal para a comunidade a qual presta seus serviços e se ele está atendendo às necessidades democráticas para o século XXI, torna-se fundamental.


			Não se trata de coisa simples procurar achar o modelo ideal ou pensar em qual será, pois isso pressupõe em desfazer modelos e construir um novo, que atenda às necessidades da população e aí que tudo pode emperrar, pois os lobbys corporativos sempre serão fortes, podendo ocorrer que nada mude, ou que mude constantemente, que pode, ao contrário do que se propõe, desestabilizar a democracia.


			A tentativa de mudança no Brasil não prosperou, pois com o advento da Constituição Federal de 1988, iniciaram-se os debates em desmilitarizar as polícias militares e unificá-las com as polícias civis, mesmo tendo sido nomeado um notório grupo de especialistas os quais elaboraram profundo estudo sobre as polícias em 1992 (logo após a constituinte), chegando à conclusão de que as polícias militares deveriam perder a condição de militares, devido aos fatos concretos de violência policial, bem como que, no novo período democrático, não caberia mais uma polícia militarizada a qual fortaleceu-se no início da ditadura militar brasileira, de modo que a democracia imperava uma polícia mais humana e menos violenta e arbitrária.


			A proposta não prosperou e as polícias militares mantiveram-se com o mesmo status quo de antes. As polícias civis brasileiras também não escaparam das críticas às quais lhes atribuíam a violência e a corrupção. Mesmo assim, é incontestável que houve uma profunda mudança institucional nas polícias brasileiras, passando as polícias civis a se qualificarem a partir da seleção, com ensino superior e passaram de uma polícia malvestida (pois até isso mudou), para uma polícia mais profissionalizada, mais educada e cada vez menos corrupta.


			As polícias militares também mudaram. Passaram a produzir projetos e programas educacionais, projetos sociais, introduziram os preceitos de polícia comunitária, mais humana e cidadã, atualizaram seus currículos escolares, com princípios humanísticos, dentro de uma filosofia de Direitos Humanos, ética e cidadania e também qualificaram a sua seleção, da qual no Estado do Rio Grande do Sul, iniciou pela mudança radical na carreira de Oficiais, diminuindo os cargos que passaram a iniciar no de Capitão, indo até Coronel, exigindo-se como condição, o Bacharelado em Direito.


			Para as carreiras de Praças também houve modificação radical a partir da seleção, sendo também estruturadas em quatro cargos a saber: de Soldado, Segundo Sargento, Primeiro Sargento e, Primeiro Tenente. Mas a maior e mais significativa mudança foi a de considerar o Curso Básico de Formação Policial (que forma Soldados) em Tecnólogo em Segurança Pública. Mas não ficou somente nisso, os cursos que habilitam aos postos se Major e Coronel, foram alçados à Mestrado e Doutorado.


			Mesmo assim, com toda esta mudança estrutural (para melhor), os episódios de violência policial ainda são recorrentes em todo o Brasil, que, por ser de dimensões continentais, com uma população de duzentos milhões de habitantes, com uma diversidade humana oriunda de culturas distintas, como descendentes de indígenas, portugueses, africanos e europeus, tem comportamentos diversos, fruto desta heterogeneidade cultural e populacional.


			Não que a heterogeneidade seja, problema, ao contrário, mas que demonstra a multiplicidade de culturas que formam o povo brasileiro e a generalidade torna-se desigual, pelas dimensões já narradas, bem como pela diversidade de comportamentos e de instituições policiais existentes no Brasil.


			Embora a violência policial não seja objeto do presente estudo, não há como desconsiderá-la, pois, o Brasil apresenta índices alarmantes de taxas de homicídio, em especial praticados por policiais militares, com ênfase para os Estados do Rio de Janeiro e São Paulo, quando ambos matavam mais de mil pessoas por ano.


			Por tudo isso, nova tentativa de desmilitarização, proposta pela PEC 51 de 2013 (Proposta de Emenda Constitucional), a qual não se limitou apenas em desmilitarizar, mas desconstitucionalizar, autorizando aos Estados em proporem seus modelos de polícia; a PEC também propôs um ciclo completo de polícia, carreira única nas polícias e controle externo com ampla participação social, porém, mais uma vez, o forte lobby das polícias prevaleceu, sendo arquivada ao final da legislatura.


			Talvez a coragem que faltou para a polícia brasileira ser modificada estruturalmente, não tenha faltado para se modificar a polícia da Cidade Autônoma de Buenos Aires, que passou de um modelo de várias polícias militarizadas para modelos de polícias civis e armadas, criando a Polícia Federal em 1943, a Polícia Metropolitana em 2008 e não contentes, unificaram ambas em 2016, criando uma nova polícia, a “Policía de la Ciudad de Buenos Aires”, também civil e armada.


			Note-se que tanto na Argentina como no Brasil, contou-se com polícias militarizadas às quais serviram aos seus propósitos das épocas de períodos turbulentos, com movimentos civis que desencadearam em revoluções que derrubaram governos e implantaram ditaduras, de modo que o modelo militarizado de polícia serviu aos propósitos da época, de enfrentar movimentos civis, de desordens institucionais.


			Mas e agora? Com o fim das ditaduras militares da Argentina e Brasil, em que a democracia prospera como o maior período democrático a que ambos os países vivenciam, será que o modelo de polícia militar se adequa à democracia do século XXI? Será que existe um modelo que se habilite como paradigma? Será que os modelos atuais atendem minimamente a estes pressupostos?


			É o que pretende este estudo, encontrar respostas a estes questionamentos já inseridos nos problemas formulados, contribuindo assim, à ciência e aos estudos acadêmicos, embora não se encerre o assunto, mas pela riqueza e profundidade da temática, contribui sobremaneira quando se propõe à uma sociedade mais justa, igualitária e democrática, em que as polícias como um órgão prestador de serviço, exerce papel fundamental.


			Tenha-se em conta, ainda, que um dos motivos que fundamentaram a desmilitarização da polícia bonaerense e as propostas brasileiras foram de que os militares tratam os civis (cidadãos) como inimigos e, como tal, inimigo se mata, portanto, a humanização das polícias veio carregada desse viés ideológico e isso foi um dos motivos mais fortes ao desenvolvimento desta pesquisa.


			Mas será mesmo que o militar trata os cidadãos como inimigos? Será que ser militar representa ser inimigo das pessoas e da Nação como um todo? Os militares, sejam policiais ou integrantes das Forças Armadas são tão perversos que são vistos como inimigos da democracia?


			No momento em que países como Brasil, dentre outros, em que assumiram governos de direita, assuntos como pena de morte, diminuição da maioridade penal voltaram à pauta e até se cogitava em nova constituição, gerando um momento surreal em que pessoas saíram do anonimato e se sentiram à vontade em externar seus ideais de extermínio, de violência e de morte e até de retorno das ditaduras.


			Vislumbram-se ideais totalitários e autoritários ressurgindo das cinzas e desejando tratar os assuntos de violência com mais violência, como se ela fosse o remédio sanador em que o Estado se vale da violência para contê-la, formando-se, assim, um ciclo, numa escala de violência sem fim.


			Nota-se que o Estado totalitário somente se cria e se fortalece por meio de uma força que serão a polícia e as Forças Armadas, às quais darão sustentação bélica aos seus ideais, fortalecendo a imagem de um Estado repressor e militar, pois a farda materializa este Estado totalitário que tratará seus adversários políticos como inimigos e os ensinamentos de Arendt (2012) ilustram bem esta temática.


			Mas este mesmo Estado não se torna totalitário sem cortar liberdades, estabelecendo-se um pêndulo definido por Baumann (2017), quando os valores segurança versus liberdade são questionados, se estabelecendo um paradoxo, pois ambos são necessários e importantes para a humanidade, mas como estão num pêndulo, ou se tem um ou outro, não se podendo ter os dois ao mesmo tempo, mas estabelecer um jogo para mais ou menos, de acordo com a vontade ou o momento em questão.


			Mas onde se insere a polícia neste paradoxo? Exatamente aí, como um órgão estatal de prestação de serviços públicos que deve funcionar como um órgão de Estado e não de governo, pois o que se vê é que a polícia, inserida num contexto de governo, num Estado autoritário, serve aos interesses do Estado, mas numa democracia, em especial no Estado democrático de direito, a polícia e o Estado como um todo, existem para a proteção de direitos, para a proteção do cidadão.


			Trata-se de uma total inversão do pêndulo, onde, numa democracia, a polícia e o Estado se voltam para mais liberdades do que segurança, ao contrário do Estado totalitário ou autoritário, que privilegia mais segurança em detrimento das liberdades e a compreensão destes conceitos torna-se fundamental para a definição de qual o papel da polícia numa democracia.


		


	

		

			CAPÍTULO 1


			A POLÍCIA DE BUENOS AIRES E AS ATRIBUIÇÕES LEGAIS


			A presente pesquisa, valer-se-á, inicialmente, da obra de pesquisa do então diretor do Museu Policial, “Comisario General Adolfo Enrique Rodriguez” (1981), pela riqueza do trabalho em comento, que relata a história da Polícia de Buenos Aires, desde o período Hispânico, até a data da obra, fixando-se à temática proposta, inclusa no universo da pesquisa, bem como de outras obras, conforme a seguir.


			Para tanto, esta pesquisa levará em conta três momentos distintos da história da polícia de Buenos Aires, do qual o primeiro inicia com a fundação da cidade até o ano de 1880, com a federalização com a qual inicia o segundo momento que vai até o ano de 1943, com a criação da Polícia Federal; o terceiro momento inicia justamente neste marco, incluso também, a criação da Polícia Metropolitana, e mais tarde, em 2016, com a extinção da “Policía Federal” e da “Policía Metropolitana”, às quais foram unificadas na “Policía de la Ciudad Autónoma de Buenos Aires”, criada nesta data.


			1.1 Primeiro Período (1536/1880)


			Rodriguez (1981, p. 19) relata que o primeiro assentamento em território bonaerense teve lugar em 2 de fevereiro de 1536, pelo colonizador espanhol Pedro de Mendoza, chamando-o de “Puerto de Santa María del Buenos Aires”. O assentamento ainda não era uma cidade, pois não atenderia requisitos para uma fundação à época, e como Mendoza não teria designado funcionários para as tarefas de polícia, teoricamente foi ele que as exerceu, em virtude de seus títulos de “Gobernador y Capitán General” e do ofício de “alguacilazgo mayor” que o Imperador Carlos V o havia conferido.


			Segundo Galeano (2017), houve um tempo em que a polícia da cidade de Buenos Aires levava seu nome junto, chamando-se “Policía de Buenos Aires” e que durou de 1536 até 1880, período em que estava subordinada ao Governador da Província de Buenos Aires, período em que a Cidade de Buenos Aires esteve à mercê de instabilidades políticas que culminaram em refregas como as de 1852, por ocasião da Batalha de Caseros, que implicou na separação de Buenos Aires da Confederação Argentina, iniciando um enfrentamento que terminou com a vitória de Buenos Aires na Batalha de Pavón (1861), com o processo de reunificação.


			A fundação da Cidade de Buenos Aires se dá:


			[…] que el 11 de junio de 1580, fecha en que Juan de Garay, lugarteniente del adelantado, funda en su nombre la Ciudad de la Trinidad y Puerto de Santa Maria de Buenos Aires.


			Garay, de acuerdo con sus facultades, nombró el mismo día de la fundación el primer Cabildo, integrándolo con dos alcaldes ordinarios y seis regidores. Nace el primer organismo: Cabildo y los primeros funcionarios: alcaldes, encargados además de la seguridad y orden públicos” (Rodriguez, 1981, p. 20).


			Estes primeiros “Alcaldes”, tinham competência judicial e também policial e sua jurisdição se estendia à toda a cidade e também à campanha anexa e como primeira organização policial tinha um modelo militarizado. “La institución de la Santa hermandad provenía de España, donde fue un cuerpo militarizado, característica que tuvo entre nosotros” (Rodriguez, 1981, p. 20).


			Como atribuições:


			Debían intervenir en todos los hechos llamados de hermandad, es decir, en robos y hurtos, salteamiento de caminos, muertes y heridas, incendio de campos, viñas y colmenares, y en raptos y violaciones de mujeres honestas, todo ello ocurrido “en despoblado o en yermo” (Rodriguez, 1981, p. 20).


			Para exercerem as funções de “Alcaldes”, deveriam ser selecionados como “hombres limpios, cristianos viejos, descendentes de tales” e ter fé de batismo, não terem sido julgados por furtos, roubos, infâmias nos casos de irmandades nem outros e não haver exercido eles, seus pais, avós, os ofícios vis (Rodriguez, 1981, p. 23).


			Em 26 de abril de 1734, devido às intensas atividades de contrabando na cidade de Buenos Aires, o então Governador Miguel de Salcedo dividiu a cidade em “quarteles”, onde o “Cabildo nombrara en cada uno de ellos el ‘diputado’ que habría de ‘zelar’ el modo de vida de los Vecinos estantes ó avitantes”. No entanto, a primeira polícia surge em 1772:


			[...] el gobernador, Juan José de Vértiz y Salcedo, nombró el 21 de mayo de 1772, con la denominación de ‘comisionados’, en 16 barrios, a los principales y más distinguidos vecinos, y detalló prolijamente sus deberes y atribuciones en forma de reglamento, dando origen a una policía (Rodriguez, 1981, p. 27).


			Este regulamento incluía as seguintes atribuições:


			[...] fiscalizar horarios de negocios, velar por el aseo de las calles, y baldíos, expedir pasaportes, licencias de mendigos, patrullar las calles acompañados de vecinos, perseguir vagos y delincuentes, controlar pesas y medidas en los negocios, construcciones de fincas, tapias y cercos de ladrillos en los huecos’” (Rodriguez, 1981, p. 28).


			A estas atribuições seriam acrescidas novas “Instrucciones”, em 1794, às quais:


			[...] incluían otras nuevas o las ampliaban. Entre ellas las de prohibir el ejercicio de oficios en las calles o veredas frente a los talleres, y convertir las mismas en depósitos de maderas o mercaderías, dirimir diferencias pequeñas de vecinos, perseguir el juego, evitar la concurrencia de ‘hijos de familia’ (menores de 21 años solteros) y criados a casas de juegos de billar o bolos, verificar la real indigencia de los mendigos, reprimir vagos u ociosos, y efectuar rondas acompañados de vecinos, turnándolos (Rodriguez, 1981t, p. 28).


			Em 23 de dezembro de 1788, foi criada por “Cabildo” (Governança local composta por Prefeito e Vereadores) a função de “Diputado de Polícía”, a qual: “En los comienzos la función tenía por objeto principal el arreglo, limpieza, empedrado e iluminación de las calles, ordenamiento del tránsito, realización de obras públicas y percepción de impuestos, y, subsidiariamente, el mantenimiento del orden” (Rodriguez, 1981, p. 36).


			Segundo Galeano (2017), antes de Rivadávia assumir como o primeiro Presidente argentino, ele teria viajado à Espanha, Inglaterra e França, quando teria ficado maravilhado com o que vira naqueles países, em especial da França, a partir de um modelo de polícia mais militar que civil:


			Desde su punto de vista, esos efectos procedían de la equívoca supresión del régimen municipal y de su reemplazo por un “Departamento de Policía que, por su carácter más militar que civil, era poco compatible con los fundamentos de un gobierno liberal y representativo”.


			(Galeano, 2017. Acesso em 26 maio 2020. URL: http://journals.openedition.org/lerhistoria/2705. DOI: https://doi.org/10.4000/lerhistoria.2705)


			Em 22 de novembro de 1809, o governo emite novas atribuições para “los alcaides del barrio”, com vistas cada um em seu respectivo distrito, e todos juntos venham a contribuir para manter a ordem e a segurança pública. As obrigações dos “alcaides de barrio” incluíam:


			•Formar un padrón de los vecinos de sus respectivos cuarteles, con mención de sexo, edad, estado civil y ocupación.


			•Tomar conocimiento de las personas conocidas como viciosas, ebrias, jugadoras, mal entretenidas, pendencieras o vagas.


			•Impedir mendigaran quienes no fueran realmente imposibilitados para el trabajo, debiendo reprimir a los holgazanes y ociosos, y establecer, si existieran, mujeres de mal vivir.


			•Prender delincuentes, celar y mantener el orden en sus distritos.


			•Arbitrar en diferencias suscitadas entre matrimonios y entre padres e hijos.


			•Descubrir a las personas adictas a las máximas francesas.


			•Efectuar rondas nocturnas acompañados de vecinos.


			•Inspeccionar cafés, billares y pulperías, controlando el orden y el juego prohibido.


			•Fiscalizar no se realizarán bailes, músicas, ni velorios a deshoras de la noche.


			•Controlar el encendido de faroles a las horas determinadas.


			•Informar sobre la existencia de niños huérfanos o abandonados, colocándolos en casas adecuadas y con maestros que les enseñaran ofícios (Rodriguez, 1981, p. 40-41).


			As instruções incluíam ainda, a “los vecinos, determina la obligación de dar cuenta de mudanzas y del ingreso y salida de personas alojadas en sus casas” (Rodriguez, 1981, p. 41).


			Em 18 de abril de 1812, foi criada a “Comisión de Justícia”, que funcionou até 14 de agosto do mesmo ano, como um tribunal de exceção, sendo aprovado um Regulamento dando competência para atuar nos roubos e homicídios. Suas sentenças eram executadas imediatamente, sem apelação nem súplica e as execuções se cumpriam em no máximo 12 horas, desde seu pronunciamento até a intimação.


			Simultaneamente foi criada a “Partida Celadora”, sob a dependência do Intendente de Polícia:


			La Partida Celadora se convirtió en el brazo ejecutor de la Comisión de Justicia, la que haciendo uso de los extraordinarios poderes conferidos, y actuando con gran celeridad, puso las causas criminales al día y orden en la ciudad y campaña, juzgando y sentenciando sumariamente, muchas veces a muerte, hasta la fecha en que a su pedido el Gobierno la disolvió (Rodriguez, 1981, p. 54).


			Em 26 de dezembro de 1812, foi posto em vigência o “Regulamento Provisional de Policía”, que definiu atribuições para a Polícia da Capital, estabelecendo competência:


			[...] para aseo, policía y buen orden de la Capital y sus arrabales, prisiones y lugares públicos, y para prevenir e investigar delitos y asegurar a los delincuentes o sospechosos y conocer en los delitos infraganti, instruyendo un parte circunstanciado que debía pasar al tribunal de justicia competente (Rodriguez, 1981, p. 57).


			O Regulamento subordinou a Polícia aos “Alcaldes de barrio” conferindo-lhes caráter de Juízes de Polícia em seus respectivos quartéis, criando a obrigação de apresentar, dentro de 40 dias, uma relação exata da vizinhança de seus respectivos distritos, com menção de domicílios por ruas.


			Dentro do ramo de polícia, o regulamento ainda previa a manutenção diária dos presos e do cárcere, dar-lhes trabalho, a criação de uma casa de reclusão ou castigo para mulheres escandalosas; impedir o exercício ilegal da medicina, cirurgia e farmácia, cuidar dos órfãos asilados, de sua educação e destino, do asseio e ventilação dos hospitais e do bom trato com os enfermos, entre outras (Rodriguez, 1981, p. 57).


			Atribuía-se à polícia, ainda, a vigilância das diversões públicas a organização dos artesãos em agremiações, o fomento da agricultura e especialmente o plantio de bosques, devendo dar os regulamentos para eles quando for necessário.


			Aos “Alcaldes”, foram-lhes atribuídas normas, mediante circular:


			Incluía normas referidas a edificación, limpieza de las calles, prohibición de juegos de azar, mendicidad y vagancia, ejercicio de oficios o actividades en las aceras frente a las puertas de las casas, prohibición de arrojar aguas servidas, basuras y animales muertos, bañarse de día en el río frente al paseo o ejercer los límites para hombres y mujeres (Rodriguez, 1981, p. 57).


			A polícia era tida como uma “maquinaria de tiranía del régimen rosista” Onde “El Departamento de Policía era un incómodo legado de las reformas administrativas encabezadas por el ministro Bernardino Rivadavia en la década de 1820” (Galeano, 2017).


			Mais adiante, com vistas à insuficiência do efetivo policial, foi criado em 20 de setembro de 1821, o “Cuerpo de Peoneros de Policía”, um efetivo num modelo militarizado com 150 homens, divididos em 3 seções, das quais duas de Infantaria e uma de Cavalaria, que tais efetivos não chegaram a se integrar completamente, pois foram preenchidos por vagabundos que acabavam por desertar.


			Conforme se vê, o “Cuerpo de Peoneros de Policía” tinha uma formatação eminentemente militar, para a guerra, devidamente constituído por efetivos de Infantaria e de Cavalaria. No entanto, este efetivo policial tinha por atribuições “el mantenimiento del orden público, sujeto a la instrucción y disciplina del arma, debía ejecutar también los trabajos públicos confiados a la policía” (Rodriguez, 1981, p. 81).


			Em 22 de março de 1831, foi criada “la Compañia de Caballeria Auxiliar de policía”, com as atribuições de dar maior respeitabilidade ao Departamento de Polícia na conservação da ordem pública e demais inspeções, adotando um modelo como uma força militarizada por 80 homens com um Sargento e um ajudante (Rodriguez, 1981, p. 98).


			Ao primeiro dia de abril do ano de 1833, com a renúncia do Governador Bernardo Victoria, dá-se início à um clima político muito agitado que culminou com a “Revolución de los Restauradores” desencadeada a partir de 11 de outubro do mesmo ano e como consequência, o Governador Geral Juan José Viamonte, criou em 4 de novembro o “Cuerpo de Serenos y de los Vigilantes de Día”, em substituição aos guardas.


			Este efetivo teve seu Regulamento publicado em 20 de março de 1834, determinando suas atribuições de:


			Sus obligaciones incluían despertar a los vecinos que lo solicitasen, como así había puertas y postigos abiertos y, en caso de incendio, hacer tocar las campanas de la iglesia más próxima, dar cuenta de reuniones sospechosas, de faroles apagados y de todo tipo de novedades” (Rodriguez, 1981, p. 101, 102).


			Para este “Cuerpo de Serenos y de los Vigilantes de Día”, não foi adotado um modelo militar e sim civil, no entanto, enquanto desempenhassem seu cargo, ficavam dispensados do serviço militar e tinham por atribuições:


			Entre sus obligaciones se incluyeron las de cuidar que no hubiera reuniones en las pulperías, con la indicación expresa de controlar que las personas no permanecerían en ellas más tiempo que 15 minutos, y no profiriesen palabras obscenas, cuidar del aseo de las veredas y que éstas no fueran obstruidas, detener ebrios, impedir reuniones y juegos de jóvenes (Rodriguez, 1981, p. 102).


			Para a Campanha de Buenos Aires, tem-se que “la Policía de Campaña de Buenos Aires”, teria sido desempenhada desde 1606 a 1821, por “Alcaldes de hermandad”, designados pelo Conselho, que durou até a lei de 24 de dezembro de 1821, que os dissolveu, sendo que


			[...] sus facultades fueron asignadas en lo judicial a jueces de paz, y en lo policial a comisarios de campaña, asistidos por milicianos.


			En 1825 se suprimieron los comisarios de campaña y los jueces de paz extendieron su competencia a lo policial hasta 1826 (Rodriguez, 1981, p. 110).


			No entanto,


			Nuevamente en 1833 se repitió la supresión de los comisarios de campaña, y otra vez los jueces de paz quedaron a cargo de las comisarías simultáneamente con los juzgados. Esta situación subsistió hasta 1861, en que se restauraron las Comisarias de Campaña con sus Comisarios (Rodriguez, 1981, p. 110).


			Em 1829 teve início a ditadura de Rosas, a qual seria apoiada pelo terrorismo de Estado, com enormes perseguições políticas de inimigos, onde “mediados del siglo XIX, muchos de los escritores de la llamada “generación del 1837” apenas mencionaban a la policía de una manera tangencial, asociándola a la maquinaria de tiranía del régimen rosista” (Galeano, 2017).


			Neste período marcado por revoluções, basicamente as corporações de polícia adotaram modelos militares:


			En distintas épocas la policía de Buenos Aires fue organizada militarmente para responder a necesidades que experimentaron los respectivos gobiernos autores de la medida, lo cual distrajo considerable parte de los efectivos en el cumplimiento de tareas ajenas a su misión específica, si bien ésta en general no fue descuidada. Una de esas épocas corresponde al lapso 1837-1852 (Rodriguez, 1981, p. 113).


			A aplicação do modelo militar se justificava, pois, “Ese período estuvo signado por hechos de extrema gravedad, lo que llevó a adoptar medidas de carácter militar.” Estas medidas afetaram não somente a polícia, mas aos civis também, pois estes quando aptos a servirem nas Armas, tinham a obrigação de fazê-lo, em virtude dos conflitos que se acentuavam (Rodriguez, 1981, p. 114).


			Mas este modelo militar nem sempre foi utilizado, em 1852 “el Cuerpo de Serenos, fue desmilitarizado imediatamente después de la Batalla de Caseros y sus efectivos reintegrados a la función de vigilância nocturna para la que habían sido instituídos en 1834. Volvieron por ello a vestir a civil” (Rodriguez, 1981, p. 120).


			Em 1854, a Constituição do Estado de Buenos Aires trouxe limitações à atividade policial, proibindo à polícia de entrar nas residências sem o devido mandado judicial:


			[…] la Constitución del Estado de Buenos Aires, sancionada en 1854 tras la secesión con la Confederación Argentina, que definía a la residencia particular como “asilo inviolable”. Según el artículo 160, la policía solo podía invadir la casa de un ciudadano “en virtud de orden escrita de juez o autoridad competente” (Constitución 1854, 22) (Galeano, 2017).


			É o que diz o texto:


			Art. 160. La casa de un ciudadano es un asilo inviolable, y solo podrá entrarse á ella en virtud de órden escrita de juez ó autoridad competente (1). Constitución del Estado de Buenos Aires, sancionada en 1854


			Em 11 de outubro de 1854, o Senado e a Câmara de Deputados Provincial sancionaram a lei: “Así pudo la Policía descargarse de tareas ajenas a su menester, que había asumido el 1º de enero de 1822 después de la desaparición de los cabildos de Buenos Aires y Luján, y concretar su acción a lo específico policial” (Rodriguez, 1981, p. 127).


			Desapareceram o “Cuerpo de Serenos” bem como os “Vigilantes de Día”, que, em 1872 foram unificados seus serviços policiais de vigilância e substituídos pelos “Cuerpo de Vigilantes”, e prestaram seus últimos serviços em 30 de novembro daquele ano (Rodriguez, 1981, p. 120).


			Este “Cuerpo de Vigilantes”, como modelo militar com organização inicial em batalhões, como atribuições “fue una fuerza policial unificada en un comando único, que asegura ininterrumpidamente las 24 horas del día, la vigilancia, mantenimiento del orden, y conservación de la seguridad pública” (Rodriguez, 1981, p. 122).


			Em 1867, o Governador da Província de Buenos Aires inicia um processo de reforma institucional na Polícia, por meio do “Reglamento General de Policía (1868), que O’Gorman presentaba al ministro de gobierno como una tentativa de reorganizar las facultades tan ilimitadas”, e por isso mesmo necessitava ser reformulada, concentrando os esforços na segurança da população (Galeano, 2017).


			En este pasaje aparece una idea que se repite en muchos escritos vinculados a la policía, durante toda la segunda mitad del siglo XIX: que la Policía de Buenos Aires, tal como la había dejado el rosismo (centralizada, despótica, arbitraria), se había convertido en un monstruo administrativo […] (Galeano, 2017).


			Em 1869, se forma a “Guardia de Policía”, com atribuições de reforçar a polícia de campanha, reprimir o roubo de gado, perseguir vagabundos e delinquentes e capturar desertores. Como modelo era:


			El organismo fue una fuerza de infantería de carácter militar-policial, pues disciplinariamente dependió de la Inspección de Milicias de la provincia de Buenos Aires. En el presupuesto policial de 1874 aparece denominándose Batallón Guardia de Policía Provincial y finalmente, Batallón Provincial, lo que ha hecho olvidar que fue una fuerza policial (Rodriguez, 1981, p. 138).


			Mesmo com toda a utilização da polícia como braço forte e armado do Estado, Manuel Rocha, que teria sucedido a O’Gorman em 1873, afirmava que conseguira uma realidade alentadora, em que a polícia cada vez mais se identifica com o povo, assegurando que havia uma “nueva faz de la policía” en la cual la institución ya no era ‘ni el poder irresponsable del pasado, ni el brazo del terror’. La memoria de la Mazorca seguía presente.”. Mesmo assim, reconhecia que não havia alcançado um nível mais alto de aceitação popular, pois a lembrança da Mazorca dos anos de Rosas ainda aterrorizava a população (Galeano, 2017).


			No entanto, a lembrança da polícia violenta e arbitrária de Rosas, parecia não ter acabado, pois, “Esa policía que había sido el “brazo derecho de Rosas”, continuaba operando como agente ejecutor de medidas de dudosa legalidad” e era considerada como uma “policía despótica, arbitraria, estéril e impopular” (Galeano, 2017).


			A 8 de junho de 1878, a polícia de campanha foi objeto de uma reorganização, em que:


			Su misión era la de obedecer las órdenes de los jueces de paz para la captura de malhechores, revisar las tropas y guías de hacienda en tránsito, examinar la legitimidad de los cueros vacunos, lanares y yeguarizos recién muertos, trabando embargos, levantando sumarios y someter a los responsables al conocimiento de los respectivos jueces; capturar desertores, vagos, mal entretenidos, criminales y sospechosos. El nuevo servicio excluyó la obligación de los jueces de paz, de ejercer la policía rural dentro de sus respectivos partidos, con la fuerza de que disponían (Rodriguez, 1981, p. 140).


			Em 1879, com a posse do Coronel José Ignácio Garmendía na “Jefatura de Policía”, que comandava o “Batallón Guarda Provincial”, e deu nova organização militar à polícia, formando seus efetivos em comissárias de cinco Batalhões de Infantaria, mais um Esquadrão de Cavalaria, fortalecendo, assim, os modelos militares de polícia, porém fracassada a revolução que enfrentavam, o vice governador José María Moreno, dissolveu as forças policiais.


			A 21 de setembro de 1880, ocorre a federalização da Cidade de Buenos Aires, assim, “la Policía de ella fue entregada a la Nación el 9 de diciembre, [...]”, criando-se a “Policía de la Capital”, visto a necessidade de que o Poder Executivo Nacional contasse com una polícia própria no território de sua residência e jurisdição e paralelo, foi criada a “Policía de la Província de Buenos Aires”, encerrando o primeiro momento histórico da Polícia de Buenos Aires (Rodriguez, 1981, p. 144).


			La creación de la Policía de la Capital está estrechamente vinculada a la federalización de la ciudad de Buenos Aires. Su nacimiento se dio por la necesidad de que el Poder Ejecutivo Nacional contara con una policía propia en el territorio de su residencia y jurisdicción. La designación concuerda con la existencia de la Policía de Estado en el lugar de asiento del Estado. (Argentina, 2020). (Acesso em: https://www.argentina.gob.ar/policiafederal/historia. Consulta em 26 mai 2020).


			Resolvia-se uma ambiguidade de a polícia de Buenos Aires estar subordinada a dois governos, resolvida agora com a federalização, em que:


			De este modo, la antigua Policía de Buenos Aires (a la vez urbana y provincial) fue dividida en dos instituciones diferentes: la “Policía de la Provincia de Buenos Aires” (que existe hasta nuestros días) y la “Policía de la Capital” (1880-1943), cuya novedad era que pasaba a recibir órdenes del poder ejecutivo nacional por intermedio del ministro del interior (Galeano, 2017).


			Assim, Galeano (2017) define que com a federalização, resolve-se a situação, fruto de uma queixa antiga de a polícia subordinar-se ao governo federal e ao governo da Provincia de Buenos Aires ao mesmo tempo, de modo que a criação da “Policía Federal” resolveu este impasse, bem como quando se converteu em “Policía Metropolitana”.


			1.2 Segundo Período (1880/1943)


			O Segundo Período da Polícia de Buenos Aires inicia com a federalização da cidade a polícia passou à União, sendo uma consequência necessária, pois o Poder Executivo precisava de uma polícia própria no seu território e abaixo de sua jurisdição, rompendo de vez com a anomalia de a polícia depender ao mesmo tempo do Governador da Província de Buenos Aires e do Presidente da Nação (Rodriguez, 1981, p. 151).


			O projeto de lei que federalizou a cidade de Buenos Aires foi sancionado em 21 de setembro de 1880, aprovado pelas “Cámaras de la província de Buenos Aires” em 26 de novembro, e promulgada a “Ley de Capitalización” em 4 de dezembro, e em 9 de dezembro foi nomeado o primeiro chefe de “la Policía de la Capital”, Marcos Paz, que reorganizou a instituição para adequar às novas funções que iriam receber, mantendo um modelo de organização militar, com efetivos iniciais de 1230 homens entre “sargentos, cabos y vigilantes” (Rodriguez, 1981, p. 151).


			Nas décadas seguintes a 1880 a polícia passou por um processo de modernização que significou repensar as bases de uma polícia especificamente urbana para a capital, delimitar suas funções em relação à manutenção da ordem e repressão do delito, assim como projetar políticas de profissionalização.


			Nova crise política se desencadeia dando origem à “Revolución del Parque”, de 26 de julho de 1890, tendo a polícia que havia sido militarizada, desfilado para o Presidente da Nação, Juarez Celman, com 1.550 homens de Infantaria, 320 de Cavalaria e 350 bombeiros e, após os conflitos e baixas, a 28 de julho, com vistas à restabelecer a ordem, 500 oficiais e vigilantes foram organizados para patrulhar as ruas e proteger a população contra roubos e ataques de assaltantes (Rodriguez, 1981, p. 165).


			Neste mesmo dia 26 de julho, por ocasião da revolução, o governo, com sua polícia que havia sido militarizada, teria sofrido baixas de nove bombeiros e quarenta e cinco chefes, oficiais e vigilantes, mortos em combate, além dos feridos, dos quais, o Chefe Capdevila, que havia sido ferido a bala no joelho direito. Estes efetivos seriam, ainda, reorganizados em quinhentos oficiais e vigilantes para patrulhar as ruas com vistas a proteger a população contra ataques de assaltantes.


			Em abril de 1896 foi dissolvido o “Batallón de Vigilantes” que havia sido criado em 1898, para fins de atender ao conflito na divisa com o Chile, onde a polícia disponibilizou para pegar ema Armas [...] 2.300 homens que foram destinados às Armas de Infantaria, Artilharia e Cavalaria. “Pero en 1901, al recrudecer el conflicto, se intensificó la organización militar em todo el país, y en la policía de la Capital se volvió a la formación de regimientos, alcanzándole a impartir 8 meses de instrucción” (Rodriguez, 1981, p. 174).


			Os movimentos civis debelados pela polícia demonstravam a necessidade da manutenção do modelo militar para a guerra e mesmo após pacificados tais movimentos, a polícia retornava à sua formatação de Batalhões em Infantaria, Artilharia e Cavalaria.


			Em 9 de agosto de 1902, com a promulgação da “Ley 4.097” a qual


			[…] puso en manos de la policía los elementos legales necesarios de que hasta entonces estaba privada, para reprimir con mayor éxito la explotación del juego. […] Esta ley significó en paso adelante en la represión del juego y concedió al jefe de Policía la facultad de dictar órdenes de allanamiento para proceder en los casos de semiplena prueba de la existencia de la infracción (Rodriguez, 1981, p. 174).


			Apesar de sua forte vocação militar, passa a polícia a se voltar mais para atividade policial do que militar, quando ao Chefe de Polícia é concedida a faculdade de expedir mandados de busca, em atividades típicas de polícia judiciária, bem como quando em 1904 na troca presidencial, foi confiada à Polícia: “fue autorizado por decreto para oferecer su mediación amistosa, en casos de diferencias entre patronos y obreiros, escuchando a las partes y procurando conciliarlas” (Rodriguez, 1981, p. 175).


			Conforme nota-se, paulatinamente, a polícia se volta ao seu mister mais policial do que militar, como no caso da moderna mediação de conflitos já assinalada, uma vez que, historicamente a polícia tem atuado como caixa de ressonância dos males sociais, como uma extensão da atividade policial.


			Forte movimento desencadeia-se na capital argentina em 1º de maio de 1909, quando uma bomba teria sido jogada no carro em que o Chefe de Polícia, Coronel Falcón e seu secretário particular restaram mortos, tendo assumido o novo Chefe em 15 de novembro do mesmo ano, o Coronel Luis J. Dellepiane, o qual foi o responsável por dar um novo redirecionamento às atribuições da polícia:


			El nuevo jefe, para organizar los servicios de información y vigilancia de seguridad del Estado, creó la División Orden Público, organismo al que le fue atribuida jurisdicción que excedía la de Policía de la Capital, pues ella se extendió a toda la Nación, en lo concerniente a velar por la estabilidad de los poderes constituidos y el mantenimiento del orden general del país (Ob. cit, p. 184).


			Mesmo com este novo redirecionamento da atividade policial, não foram abandonadas as concernentes às Guardias de Infantaria e de Cavalaria, no entanto, no início do ano de 1910, foi criado o “Cuerpo de Agentes con la misión de velar por el cumplimiento de las disposiciones sobre trânsito público”, e como tais atribuições foram questionadas pela população por acreditarem não estarem afetas à polícia, foi criada uma Seção de Tráfego a qual atenderia tais atributos (Rodriguez, 1981, p. 184)


			Importante momento histórico foi a criação da Polícia Federal, por meio do decreto nº 17.750, de 24 de dezembro de 1943, em que este ordenamento determinou que o “Jefe de la Policía Federal” seria o mesmo “Jefe de la Policía de la Capital”, e que os policiais integrantes de “Policía Federal” seriam selecionados dentre os da “Policía de la Capital”, no entanto “decreto ley nº 33.265, de 1º de janeiro de 1945”, determinou a extinção da “Policía de la Capital”, depois de 64 anos de existência (Rodriguez, 1981, p. 201).


			1.3 Terceiro Período (1943 até os dias atuais)


			Este período teve início com a criação da “Policía Federal”, em 1943, e com a extinção da “Policía de la Capital”, e, mais adiante, em 2008, foi criada a “Policía Metropolitana”, que teve duração de oito anos, sendo substituída pela “Policía de la Capital Autónoma de Buenos Aires”.


			Policía Federal


			Conforme já foi dito, a “Policía Federal” foi criada em 24 de dezembro de 1943 e seu Chefe assumiu concomitantemente com a chefatura da “Policía de la Capital”, no entanto, o “decreto ley 33.265”, de 9 de dezembro de 1944, derrogou o dec. nº 17.550, e converteu a “Policía de la Capital” na “Policía Federal”.


			Como modelo a “Policía Federal” é civil e armada e como atribuições, possuía:


			La Policía Federal Argentina es una institución civil armada que cumple funciones de seguridad y judicial en el territorio de las provincias y la capital de la Nación, dentro de la jurisdicción del Gobierno Nacional, dependiendo del Poder Ejecutivo por intermedio del Ministerio de Seguridad


			(Buenos Aires, Policía Federal) 


			(Acesso em: Policía Federal Argentina | Argentina.gob.ar).


			Tenha-se em conta que “la Policía de la Capital”, conforme já assinalado, se converteu na “Policía Federal”:


			A partir del 1 de enero de 1945, la Policía de la Capital cambia su denominación a Policía Federal, en virtud de la expansión de la representación de la Policía de Estado en el resto de las provincias, ampliando así su carácter federal de intervención. […]


			La historia fue testigo que la Policía Federal Argentina como todas las policías del mundo, tuvo sus orígenes en las urgencias de la gente, en la búsqueda de amparo contra el vandalismo y el delito, en la protección de la familia, la libertad, la seguridad y el trabajo. Su objetivo, avalado por todos los hombres y mujeres de azul que dieron su vida en defensa de sus semejantes, siempre fue el mismo: proteger la vida y la seguridad de nuestros compatriotas y nuestra Nación


			(Buenos Aires, Policía Federal) 


			(Acesso em: Policía Federal Argentina | Argentina.gob.ar).


			No entanto, com a federalização da capital argentina, ao fim da ditadura militar, surge um desejo de democratizar as instituições a partir de 1980:


			En efecto, en los años que siguieron al regreso a la democracia la policía comenzó a despertar, por primera vez, cierto interés en la investigación académica, un acercamiento que estuvo marcado por preguntas sobre la genealogía de la represión estatal en la última dictadura (Galeano, 2017).


			Com a promulgação de “ley nº 24.588, de 27 de novembro de 1995”, a qual proibia que o governo autônomo criasse qualquer tipo de organismo de segurança pública, foi derrogado seu art. 7º, com a publicação da lei nº 26.288/ 2007:


			ARTICULO 7º — El Gobierno nacional ejercerá en la Ciudad de Buenos Aires, mientras sea Capital de la República, sus funciones y facultades en materia de seguridad con la extensión necesaria para asegurar la efectiva vigencia de las normas federales.


			El Gobierno de la Ciudad de Buenos Aires ejercerá las funciones y facultades de seguridad en todas las materias no federales. El Gobierno nacional las seguirá ejerciendo hasta tanto aquel ejercicio sea efectivamente asumido por el Gobierno de la Ciudad de Buenos Aires.


			La Ciudad de Buenos Aires podrá integrar el Consejo de Seguridad Interior.


			(Artículo sustituido por art. 1° de la Ley N° 26.288 B.O. 7/9/2007).


			(Buenos Aires, Ley nº 24.588/1995).


			A partir deste dispositivo legal, “reflotó el intento de crear una fuerza policial propia, con el objetivo declarado de que coexista con la Policía Federal […]”. A isso se somaram projetos de lei que criavam uma nova polícia para a Capital argentina, dos quais foram sugeridos alguns nomes como: “Policía comunitária”, “Policía de la Ciudad”, e foram reduzidos a um só em 2008 de “Creación de la Policía Metropolitana” (Anitua, 2010, p. 89).


			Policía Metropolitana de la Ciudad Autónoma de Buenos Aires


			Galeano (2017), informa que o status de “Autónoma” conferido à cidade, lhe conferiu poderes para criar e organizar sua própria polícia, independente da Polícia Federal já criada anteriormente, pois:


			Sin embargo, lejos de ser una solución definitiva para la policía porteña, la capitalización de Buenos Aires fue el comienzo de una querella: ¿debía convertirse en una policía metropolitana o cumplir una misión federal que, según el discurso de muchos policías, estaba presente desde sus orígenes? La nueva Policía de la Capital parecía seguir el primer camino, aunque, al ser un poder en manos del gobierno nacional, en la práctica recaían sobre ella algunas atribuciones que excedían la jurisdicción urbana (Galeano, 2017).


			Anitua (2010, p. 95) demonstra que como justificativa para a criação de uma nova polícia para a Cidade Autônoma de Buenos Aires era de que as pessoas tinham medo, pois, “Em ese momento se hace el elogio de la creación de un nuevo cuerpo policial, como una necesidad revelada por el miedo de los vecinos a ser víctimas de determinados delitos”.


			O Chefe do Governo da cidade, Mauricio Macri, teria dito “no buscamos una fuerza de seguridad para confrontar, sino para ayudar a los vecinos que piden seguridad”, bem como o Ministro de Segurança da Cidade, Guillermo Montenegro teria dito que “es absolutamente imprescindible contar con una fuerza de policía prolija. Esta fuerza debe tener una fuerte respuesta con los vecinos.” E que esta mesma força deveria ser orientada para “la comunidade” (Anitua, 2010, p. 95).


			Neste sentido, Lancestremere (2010), assevera que o manejo da informação é a característica essencial da Polícia Metropolitana e que esta é uma força de segurança orientada para a persecução dos delitos e à manutenção da ordem, no entanto, “esta policía se diferencia positivamente de otras fuerzas (por ejemplo, la federal) y recepta buena parte de los estândares que se promueven como adecuados para formar una policía de proximidade moderna por todos” (Lancestremere, 2010, p. 160).


			Este novo modelo de polícia seria orientado para uma polícia comunitária, em que “El objetivo central es alcanzar un consenso en la cidadania que legitime la actuación policial”, mas para isso, necessitaria de uma maior interação da comunidade com a polícia visando maiores interações com as associações em matéria de segurança e prevenção de delitos (Anitua, 2010, p. 96).


			Por lo tanto, el modelo policial comunitario se afirma como derivación del paradigma de la Constitución local, que descansa sobre la idea de la participación de la comunidad en el gobierno en general y en especial en el gobierno de la seguridad. Es así que se mencionan, en la Exposición de Motivos, los debates en torno a la seguridad que tuvieron lugar al mencionarse la Constitución de la Ciudad de Buenos Aires (Anitua, 2010, p. 99).


			 Na “Exposición de Motivos” assinalavam-se a imperiosa necessidade de a cidade contar paulatinamente com uma força policial própria, que se hierarquize em sua função e melhor se identifique com as necessidades de cidadania, é dizer que uma polícia para a comunidade com uma forte compatibilização para os princípios de solidariedade e de serviço policial que possua um perfil mais identificado com as causas sensíveis da população. Sendo assim, o governo da Cidade de Buenos Aires se põe ao lado da população com vistas a outorgar-lhe mais segurança e confiança perante ama polícia que se harmonize com a sociedade, e que se solidarize, a partir de uma confiança e respeito depositados (Anitua, 2010).


			Sendo assim, foi sancionada a “ley nº 2.894”, de 28 de outubro de 2008, que criou a “Policía Metropolitana de la Ciudad de Buenos Aires”, a qual definiu como modelo uma polícia civil e armada:


			Artículo 19.- La Policía Metropolitana es una institución civil armada, jerarquizada profesionalmente, depositaria de la fuerza pública del Estado en el ámbito de la Ciudad, dentro de los límites territoriales determinados por el Art. 8° de la Constitución local, con excepción de los lugares sujetos a jurisdicción federal.


			(Buenos Aires, Ley nº 2.894, de 28 de outubro de 2008).


			Como atribuições o dispositivo legal previu:


			De la creación y dependencia funcional


			Artículo 18.- Créase la Policía Metropolitana que cumplirá con las funciones de seguridad general, prevención, protección y resguardo de personas y bienes, y de auxiliar de la Justicia.


			(Buenos Aires, Ley nº 2.894, de 28 de outubro de 2008).


			Mais especificamente, as funções da Polícia Metropolitana são descritas:


			De las Funciones


			Artículo 33.- Son funciones de la Policía Metropolitana:


			a)Brindar seguridad a personas y bienes.


			b)Prevenir la comisión de delitos, contravenciones y faltas.


			c)Hacer cesar la comisión de delitos, contravenciones y faltas, poniendo en conocimiento inmediato de los mismos a la autoridad judicial competente, debiendo actuar conforme a las disposiciones procesales vigentes en el orden nacional o local, según corresponda al hecho en el cual se haya actuado.


			d)Recibir denuncias y ante el conocimiento de un hecho ilícito actuar de acuerdo con las normas procesales vigentes.


			e)Conjurar e investigar los delitos, contravenciones y faltas, de jurisdicción del Poder Judicial de la Ciudad.


			f)Desarrollar tareas de análisis delictivo y de información.


			(Buenos Aires, Ley nº 2.894, de 28 de outubro de 2008).


			Como polícia de disuasão:


			g)Mantener el orden y seguridad pública.


			h)Auxiliar en materia de seguridad vial de la autoridad de control establecida en el Código de Tránsito y Transporte aprobado por la Ley N° 2148.


			i)Implementar mecanismos de disuasión frente a hechos ilícitos o vulneratorios de la seguridad pública.


			j)Intervenir en toda campaña y plan preventivo de seguridad que implemente el Ministerio de Justicia y Seguridad, en los términos que le sea requerido.


			k)Colaborar con las autoridades públicas ante una situación de emergencia.


			l)Coordinar el esfuerzo policial con el resto de los agentes sociales que intervienen en la comunidad.


			m)Mantener una relación de cooperación con la comunidad en la labor preventiva.


			n)Recoger las cosas perdidas y proceder con ellas de acuerdo a las prescripciones del Código Civil de la Nación.


			o)Actuar como auxiliar de la Justicia en los casos en que expresamente se le requiera.


			p)Asegurar el orden público y el normal desenvolvimiento durante la realización de actos comiciales nacionales, de la Ciudad o de las Juntas Comunales.


			q)Facilitar la formación y perfeccionamiento del personal policial mediante el intercambio de funcionarios/as o becas de estudio con el resto de las Provincias y otros países.


			r)Asistir a las víctimas, tomando en cuenta sus derechos e intereses.


			s)Inspeccionar, cuando fuera necesario, los registros de pasajeros en hoteles y casas de hospedaje.


			t)Asegurar el orden público en ocasión de los eventos deportivos o artísticos masivos.


			u)Coordinar su accionar, en cuanto corresponda, con la Policía Judicial, conforme los protocolos de actuación que se establezca.


			(Buenos Aires, Ley nº 2.894, de 28 de outubro de 2008).


			Como a “Policía Metropolitana de Buenos Aires” nasceu com o objetivo de proporcionar uma polícia mais democrática e cidadã, voltada à comunidade, a lei previu preceitos para a polícia comunitária:


			Capítulo V


			Participación comunitaria


			Artículo 16.- Es un derecho de los/as ciudadanos/as y un deber del Estado de la Ciudad promover la efectiva participación comunitaria en asuntos de seguridad pública.


			Artículo 17.- La participación comunitaria se efectiviza a través de la actuación de los Foros de Seguridad Pública, que se constituyen mediante una ley especial, como ámbitos de participación y colaboración entre la sociedad civil y las autoridades, para la canalización de demandas y la formulación de propuestas en materia de seguridad pública


			(Buenos Aires, Ley nº 2.894, de 28 de outubro de 2008).


			Ainda dentro desta filosofia moderna de polícia comunitária, a referida lei previu a criação de um Programa de participação cidadã:


			Artículo 55.- Créase el “Programa de participación ciudadana para el seguimiento del accionar de la Policía Metropolitana”.


			El Ministerio de Justicia y Seguridad elaborará las regulaciones necesarias para asegurar la participación ciudadana en los procesos de evaluación del accionar de la Policía Metropolitana


			(Buenos Aires, Ley nº 2.894, de 28 de outubro de 2008).


			Com este dispositivo legal, adota a Polícia Metropolitana, uma vocação, desde a sua criação, a uma polícia moderna, voltada ao cidadão pertencente à uma sociedade democrática que privilegia o princípio da legalidade e o respeito às normas constitucionais e aos tratados de direitos humanos, em especial ao Código de Conduta para funcionários encarregados de cumprir a lei, estabelecido pela Organização das Nações Unidas em 1979.


			Clerici (2010), destaca também que um dos motivos para a criação da “Policía Metropolitana” foi a necessidade de ter-se uma força de segurança vinculada à comunidade para a qual se propõe a criação de um corpo especial de profissionais com dedicação exclusiva, bem remunerados e equipados, capacitados para o cumprimento de suas funções e comprometidos com os valores que esta sociedade democrática defende.


			Sendo assim, buscou-se um modelo de uma concepção moderna de uma polícia pró ativa, que abandone os modelos reativos até então existentes, para “una fuerza policial absolutamente innovadora, moderna, ágil y totalmente profesionalizada, especialmente motivada y cujos integrantes se sumen a la comunidad con compromisso y competencia.” (Anitua, 2010, p. 104).


			Com este modelo:


			Se propone la Policía Metropolitana como una institución civil armada cuya misión no es producir reemplazo de la Policía Federal Argentina como institución policial preexistente sino la de colaborar con ella para garantizar la seguridad pública, la preservación del orden constitucional y la defensa de la sociedad (Anitua, 2010, p. 104-105).


			Assim, a “Policía Metropolitana” não visava competir com a “Policía Federal” argentina, e sim coexistir e colaborar com sua presença dotada de policiais capacitados e dotados de conceitos modernos de democráticos que tem no cidadão um depositário maior de suas ações.


			No entanto, a própria lei de criação da Polícia Metropolitana prevê um controle externo subordinando-a ao Ministério da Justiça e da Segurança:


			De la supervisión de los servicios policiales


			Artículo 54.- Créase en la órbita del Ministerio de Justicia y Seguridad, la Auditoría Externa Policial, que dependerá directamente de aquel, y tendrá como misión principal realizar controles normativos, de procedimientos, por resultados y por impactos del funcionamiento de la Policía Metropolitana (Buenos Aires, Ley nº 2894/2008).


			Sem prejuízo deste controle externo pelo Ministério, o mesmo artigo dita que haverá ainda:


			[…]


			Sin perjuicio de ello, intervendrá también en el control de las actividades y procedimientos que realice la Policía Metropolitana en aquellos casos que se denuncien, o en los que razonablemente se puedan presumir irregularidades (Buenos Aires, Ley nº 2894/2008).


			Embora o dispositivo legal, parece que o controle externo da Polícia Metropolitana, não passa de letra fria, pois:


			La dificultad para articular los controles externos se vería con mayor claridad tras de la creación del cuerpo policial. Esto pasaría tras haber introducido aspectos que permitían esos controles en la ley, pero no los concretizaba, sino que deberían a futuras leyes. De tal manera, quedaba la posibilidad de ese efectivo y necesario control en las cabezas de los legisladores, que intentaron llevar adelante algunas iniciativas en tal sentido (Anitua, 2010, p. 111).


			Da mesma maneira, a “Ley nº 2.894/2008” prevê a criação de um “Sistema de Seguridad Pública de la Ciudad”:


			Sistema de seguridad pública


			Artículo 7° – El sistema de seguridad pública de la Ciudad de Buenos Aires tiene como finalidad la formulación, implementación y control de las políticas de seguridad pública desarrolladas en el ámbito local, aquellas referidas a las estrategias sociales de prevención de la violencia y el delito, así como a las estrategias institucionales de persecución penal, de seguridad preventiva comunitaria y de seguridad compleja.


			(Buenos Aires, Ley nº 2.894/2008).


			Na sequência, o art. 9º. Do mesmo dispositivo legal, prevê que o sistema será integrado, dentre tantos, pelo “Foro de Seguridad Pública”:


			Artículo 9° – El sistema de seguridad pública de la Ciudad de Buenos Aires está integrado por los siguientes componentes:


			[…]


			p. Foros de Seguridad Pública.


			(Buenos Aires, Ley nº 2894/2008).


			No entanto, Anitua (2010, p. 111) demonstra que em 26 de novembro de 2009, em cumprimento ao dispositivo legal acima, foi sancionada a “ley nº. 3267”, com o objetivo de constituir os “Foros de Seguridad Pública”, mas poucos dias depois, o dec. 5/10, do executivo, vetou a referida lei, pois:


			[...] dichos Foros ‘promueven la efectiva participación comunitaria en la elaboración, diseño, evaluación y seguimiento de las políticas públicas de seguridad’ y que tiene como función ‘participar en el dice]n y elaboración del Plan General de Seguridad Pública’.


			Com isso, os “Foros de Seguridad Pública” não foram efetivados, mas tramitou um “Plan General de Seguridad Pública”, que foi aprovado pela “ley 2.506 de 2010”, incluindo uma filosofia de polícia comunitária, porém, acentua Anitua (2010, p. 121) as dificuldades de se estabelecer: “Pero la policía posee una ‘cultura específica’ cuyas características centrales son el corporativismo, el aislamiento, el recelo frente a la opinión pública y la desconfianza frente al ciudadano”.


			O autor menciona, ainda, que deveria haver um modelo descentralizado de polícia comunitária e para fins de uma cultura policial em democracia:


			[…] debería atenderse esa cultura a través de la formación democrática del agente de policía, la profesionalización de la fuerza, la eliminación del viejo corporativismo, y, sobre todo, insertándose en la comunidad que debe proteger y satisfacer en el cumplimiento de los derechos, que es precisamente la integrada por los sectores más vulnerables (Anitua, 2010, p. 122).


			Com isso, conclui o autor, que se desenhará uma polícia como uma força de segurança autônoma, tendo em conta que a descentralização, inclusa numa filosofia de polícia comunitária, torna a polícia um dos atores da segurança pública que tem como condição necessária o exercício das liberdades.


			Para que a polícia possa realizar um serviço de polícia com excelência, determina-se na lei, que na seleção, devam ser observados critérios:


			Artículo 46 – Son requisitos para ser miembro de la Policía Metropolitana:


			a)Ser ciudadano/a nativo/a o por opción.


			b)Tener, al momento de ingreso, entre 18 y 30 años de edad.


			c)Tener estudios secundarios completos.


			d)Acreditar aptitud psicofísica compatible con la función y tarea a desarrollar.


			e)Declarar bajo juramento cumplir y hacer cumplir la Constitución Nacional y la Constitución de la Ciudad de Buenos Aires.


			f)Acreditar una conducta pública adecuada al ejercicio de la función pública y a la función específica que reglamenta la presente Ley.


			g)Aprobar los programas y requisitos de formación y capacitación que establezca el Instituto Superior de Seguridad Pública.


			h)Cumplir con las condiciones fijadas por la presente Ley y sus normas reglamentarias.


			(Buenos Aires, Ley nº 2.894/2008).


			Tudo isso após aprovado em concurso:


			Artículo 40.- El ingreso a la Policía Metropolitana se produce previa aprobación de la capacitación para la seguridad pública y de los exámenes que al efecto se establezcan en las normas reglamentarias en el Instituto Superior de Seguridad Pública.


			(Buenos Aires, Ley nº 2.894/2008)


			Com respeito a ter-se uma polícia com um novo redirecionamento, é fundamental a seleção rigorosa dentro da sociedade, que vise a buscar um cidadão portadores de virtudes que o diferenciem e o qualifiquem não somente com critérios de idade e escolaridade, mas critérios de valores morais e éticos pré-existentes que nortearão sua carreira policial.


			De tudo, denota-se que a “Policía Metropolitana de la Ciudad Autónoma de Buenos Aires” foi criada num novo momento, fruto de uma redemocratização em que todos os países latinos ainda se encontram em construção de suas jovens democracias às que foram violentamente atingidas por governos totalitários com ditaduras militares.


			Agora, no novo período, o governo argentino inovou procurando proporcionar à população bonaerense, uma nova polícia adequada aos novos tempos os quais imperam por modelos democráticos de gestão e isso inclui, prioritariamente, a polícia que antes servia aos governos totalitários e agora se volta ao cidadão como depositário maior, fruto de Estado democrático de direito.


			Neste sentido, a manifestação do Ministro da Justiça e Segurança, Guillermo Montenegro sobre o perfil que se busca do agente de segurança:


			La Fuerza que estamos diseñando se conoce como “Policía Comunitaria de Proximidad”, con lo cual, tiene que tener un muy buen trato con la gente y mucha capacidad para el manejo del conflicto ciudadano. En ese sentido, es fundamental la capacitación permanente que se le va a dar desde aquí. Esto es nuestra responsabilidad, crear una buena materia prima, preparar, capacitar y dotar tecnológicamente a la fuerza de elementos para poder ser competitiva (Anitua, 2010, p. 76).


			E complementou o Ministro, informando que como é impossível formar uma super polícia, é importante que esta tenha uma boa aproximação com as pessoas, com meios adequados de comunicação e controle adequado perante os eventos e os conflitos de rua.


			Quanto ao modelo adotado de polícia para a Cidade Autônoma de Buenos Aires, Anitua (2010, p. 79) afirma: “Aun con sus peculiaridades, los modelos de policía comunitaria comparten la aspiración de acortar la distancia – física y simbólica – entre la policía y el público, construir confianza y alentar a la ciudadanía a colaborar”.


			Mesmo com toda a legislação favorável, que criou uma polícia comunitária, a “Policía Metropolitana de la Ciudad Autónoma de Buenos Aires”, com vistas ao status conferido de Cidade Autônoma, ao longo de quase uma década, “naufragaron los intentos de ‘traspasar’ las comisarías seccionales de la órbita de la Policía Federal Argentina a la nueva institución, dejándola en una posición de gran debilidad y escaso control territorial”, por isso, novamente veio o desejo de criar uma polícia própria para a Cidade Autônoma de Buenos Aires:


			Sin embargo, en 2008 se creó una “Policía Metropolitana” y, a lo largo de casi una década, naufragaron los intentos de “traspasar” las comisarías seccionales de la órbita de la Policía Federal Argentina a la nueva institución, dejándola en una posición de gran debilidad y escaso control territorial. Recientemente, el traspaso entró en fase de concreción cuando el gobierno de la ciudad y el nacional anunciaron, en 2016, la creación de la “Policía de la Ciudad”, que promete absorber a la Metropolitana y hacerse cargo de las comisarías. Policía de Buenos Aires, Policía de la Capital, Policía Federal Argentina, Policía Metropolitana, Policía de la Ciudad: muchos nombres para el mismo problema de vigilar la principal ciudad de la Argentina, núcleo del poder político y económico del país (Galeano, 2017).


			Assim, a “Policía Metropilitana” deu lugar à uma nova polícia, em que os ideais de se ter uma polícia própria, em princípio foram atendidos, sendo criada “la Policía de la Ciudad Autónoma de Buenos Aires, em 2016, por meio da “ley nº 5.688 a ser estudada a seguir.


			Policía de la Ciudad Autónoma de Buenos Aires


			A “Policía de la Ciudad Autónoma de Buenos Aires”, foi criada por meio da lei nº 5.688, com Promulgação pelo Decreto nº 645/016 de 20/12/2016, que estabelece a nova lei de segurança pública para a cidade de Buenos Aires, definindo bases jurídicas e institucionais para a formação, implementação e controle das políticas e estratégias de segurança pública (art. 2º – ley nº 5.688/2016).


			Mas fica o questionamento do porquê se criou uma nova polícia, já que a Polícia Metropolitana tinha apenas oito anos, bem como a Polícia Federal (embora nem tão jovem assim)? O site da própria polícia traz como resposta:


			¿POR QUÉ SE CREÓ UNA NUEVA POLICÍA?


			Tras el cambio de gobierno a nivel nacional y a nivel local en el año 2015, el Presidente de la Nación y el Jefe de Gobierno de la Ciudad acordaron dar pleno cumplimiento al mandato constitucional y dotar al Gobierno de la Ciudad de Buenos Aires de los recursos para ejercer de manera plena el poder de policía en su territorio. Esta decisión se materializó con la aprobación, por la Legislatura de la Ciudad, del Convenio de Traspaso, donde todas las funciones y facultades de seguridad en todas las materias no federales son asumidas por la Ciudad, y el Estado Nacional transfiere los recursos para ello.


			(Buenos Aires, Policía Federal).


			Ainda como justificativa da criação de uma nova polícia:


			Creación


			La fuerza fue creada por iniciativa del jefe de Gobierno Horacio Rodríguez Larreta como fuerza única de seguridad policial de la ciudad de Buenos Aires resultante de la unión de la Policía Metropolitana con la Superintendencia de Seguridad Metropolitana de la Policía Federal, previamente traspasada a la órbita del gobierno de la ciudad por iniciativa del presidente Mauricio Macri (Buenos Aires, Policía Federal).


			A Lei nº 5.699/16, cria o Sistema Integrado de Segurança Pública (art. 6º) e a exemplo da lei de segurança pública anterior, dentre os órgãos que participam do referido sistema, os Foros de Segurança Pública:


			Artículo 8°.- El Sistema Integral de Seguridad Pública de la Ciudad Autónoma de Buenos Aires está constituido por los siguientes componentes:


			[…]


			Los Foros de Seguridad Pública.


			(Buenos Aires, ley 5.688/2016).


			A referida lei criou a “Policía de la Ciudad Autónoma de Buenos Aires”, por meio do art. 68:


			La Policía de la Ciudad de Buenos Aires


			Título I


			Generalidades


			Capítulo I


			Creación y dependencia funcional


			Artículo 68 – Créase la Policía de la Ciudad de Buenos Aires, que cumple con las funciones de seguridad general, prevención, conjuración, investigación de los delitos, protección y resguardo de personas y bienes, y de auxiliar de la Justicia.


			(Buenos Aires, ley nº 5.688/16).


			A exemplo da anterior, a lei definiu como modelo para a “Policía de la Ciudad Autónoma de Buenos Aires”, uma polícia civil e armada, pois a definição de uma polícia civil, entende-se que refuta um modelo militar, bem como por ser armada, para a consecução da missão policial:


			Artículo 69 – La Policía de la Ciudad es una institución civil armada, jerarquizada profesionalmente, depositaria de la fuerza pública del Estado en el ámbito de la Ciudad, con excepción de los lugares sujetos a jurisdicción federal.


			(Buenos Aires, ley nº 5.688/16).


			Como instituição policial, “La Policía de la Ciudad Autónoma de Buenos Aires”, executa o ciclo completo de polícia, desde a prevenção à investigação de delitos:


			Capítulo II


			Funciones


			Artículo 89 – La Policía de la Ciudad conforma su organización y desarrolla sus actividades institucionales en función de la prevención, conjuración e investigación de los delitos.


			(Buenos Aires, ley nº 5.688/16).


			E como funções específicas:


			Artículo 90 – Son funciones específicas de la Policía de la Ciudad:


			1.Brindar seguridad a personas y bienes.


			2.Mantener el orden y la seguridad pública.


			3.Implementar mecanismos de disuasión frente a hechos ilícitos o que afecten la seguridad pública.


			4.La Policía de la Ciudad recibe denuncias solamente en caso de flagrancia o cuando sea necesaria su inmediata intervención para evitar las consecuencias del delito, la pérdida de la prueba o la fuga de sus partícipes y, ante el conocimiento de un hecho ilícito, actúa de acuerdo con las normas procesales vigentes.


			5.Auxiliar en materia de seguridad vial de la autoridad de control establecida en el Código de Tránsito y Transporte aprobado por la Ley 2148 (texto consolidado por Ley nº 5454).


			Segue a lei, citando as funções:


			6.Intervenir en toda campaña y plan preventivo de seguridad que implemente el Ministerio de Justicia y Seguridad, en los términos que le sea requerido.


			7.Colaborar con las autoridades públicas ante una situación de emergencia.


			8.Coordinar el esfuerzo policial con el resto de los agentes sociales que intervienen en la comunidad.


			9.Mantener una relación de cooperación con la comunidad en la labor preventiva.


			10.Recoger las cosas perdidas y proceder con ellas de acuerdo a las prescripciones del Código Civil y Comercial de la Nación.


			11.Actuar como auxiliar de la justicia en los casos en que expresamente se le requiera.


			12.Asegurar el orden público y el normal desenvolvimiento durante la realización de actos comiciales nacionales, de la Ciudad o de las Juntas Comunales.


			13.Asistir a las víctimas, tomando en cuenta sus derechos y garantías.


			14.Inspeccionar, cuando fuera necesario, los registros de pasajeros en hoteles y casas de hospedaje.


			15.Asegurar el orden público en ocasión de los eventos deportivos o artísticos masivos.


			16.Coordinar su accionar, en cuanto corresponda, con la Policía Judicial conforme los protocolos de actuación que se establezcan.


			(Buenos Aires, ley nº 5.688/16).


			Para a seleção dos candidatos, a lei define:


			Capítulo VII


			Ingreso, requisitos e impedimentos


			Artículo 128 – Son requisitos para ser miembro de la Policía de la Ciudad:


			1.Ser ciudadano argentino nativo o por opción.


			2.Tener, al momento de ingreso, entre 18 y 30 años de edad.


			3.Tener estudios secundarios completos.


			4.Acreditar aptitud psicofísica compatible con la función y tarea a desarrollar.


			5.Declarar bajo juramento cumplir y hacer cumplir la Constitución Nacional y la Constitución de la Ciudad Autónoma de Buenos Aires.


			6.Acreditar una conducta pública adecuada al ejercicio de la función pública y a la función específica que reglamenta la presente Ley.


			7.Aprobar los programas y requisitos de formación y capacitación que establezca el Instituto Superior de Seguridad Pública.


			8.Residir dentro del radio de 80 kilómetros de la Ciudad de Buenos Aires.


			9.Cumplir con las condiciones fijadas por la presente Ley y sus normas reglamentarias.


			(Buenos Aires, ley nº 5.688/16).


			A Lei nº 5688/16 admite que possam ingressar na polícia, profissionais advindos de outras forças de segurança ou armadas, com estado policial ou militar:


			Artículo 129.- Podrá ingresar a la Policía de la Ciudad, personal que acredite experiencia anterior en otras fuerzas de seguridad o armadas, con estado policial o militar, siempre que hubiese obtenido la baja en su fuerza de origen. Este personal está eximido del requisito establecido en el inciso 2 del artículo 128, exclusivamente. La reglamentación establece los requisitos mínimos de edad e idoneidad que deba cumplir.


			(Buenos Aires, ley nº 5.688/16).


			Nota-se que as carreiras são diferenciadas, das quais para a categoria mais baixa, exige-se o ensino médio completo, por outro lado, para a categoria superior, exige-se curso superior completo.


			Artículo 132.- El nivel académico exigido para el ascenso a cada cuadro se determina de acuerdo con el siguiente esquema:
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			Los niveles académicos se acreditan con títulos oficiales.


			(Buenos Aires, ley 5.688/16).


			A exemplo da Policía Metropolitana, a Policía de la Ciudad, tem por principios a filosofía de policía comunitaria:


			¿SOBRE QUÉ PRINCIPIOS ESTARÁ BASADA LA POLICÍA DE LA CIUDAD?


			[..]


			Participación ciudadana: promoviendo la integración con la comunidad y la participación de los ciudadanos y las organizaciones civiles con las autoridades encargadas de la seguridad en cada una de las comunas en el diagnóstico y la propuesta de estrategias y políticas en materia de seguridad (Buenos Aires. Ley nº 5.688/2016).


			Esta filosofia de polícia comunitária está prevista na nova “ley de seguridade nº 5.688/2016”:


			Artículo 75.- La gestión de la Policía de la Ciudad, como integrante del sistema de seguridad, se sujeta a los siguientes principios rectores:


			[...]


			3. Proximidad: entendida como estrategia de organización enfocada a un trabajo policial en estrecha colaboración con los recursos de la comunidad, desarrollando vínculos con sus actores representativos y de acercamiento a los vecinos que redunden en lazos beneficiosos tanto para la policía como para la sociedad en la solución de sus problemas (Buenos Aires, Ley nº 5.688/2016).
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